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Resumo:  

Objetivo: avaliar o conhecimento dos farmacêuticos sobre a NBCAL em 

farmácias do município de Campo Grande, MS. Métodos: Estudo quantitativo, 

descritivo e transversal, realizado com farmacêuticos em 157 farmácias de Campo 

Grande, onde foi aplicado um questionário com perguntas relacionadas ao 

conhecimento sobre a NBCAL e o seu papel como profissional da saúde. Resultados: 

Foram entrevistados 45 farmacêuticos e 44,4% desses desconhecem a NBCAL. Os 

profissionais que mais relataram conhecer a NBCAL, foram aqueles com até 2 anos 

de formados (p=0,03). Embora a maioria afirme (72,7%) possuir autonomia sobre a 

exposição dos produtos no estabelecimento comercial, menos de um terço possuem 

convicção de que a promoção comercial de fórmulas infantis, chupetas e mamadeiras 

possam prejudicar o aleitamento materno. Conclusão: O conhecimento da NBCAL 

pelos farmacêuticos é muito incipiente e os mesmos não acreditam que as práticas de 

promoção comercial possam afetar a amamentação. Os dados sugerem a 

necessidade de conscientização e capacitação desses profissionais de saúde como 

estratégia de proteção à amamentação.  

 

Palavras chaves: Aleitamento Materno; Farmacêuticos; Profissionais de saúde; 

NBCAL 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A amamentação é fundamental para um início de vida com segurança alimentar 

e saúde, contribui para o bom desenvolvimento da criança e a redução de internações 

hospitalares e mortalidade infantil1,2. Bebês que recebem leite materno desde as 

primeiras horas de vida estão mais protegidos contra o surgimento de doenças 

infecciosas gastrointestinais e respiratórias nos primeiros dias de vida, em virtude do 

leite materno oferecer componentes benéficos capazes de regular a microbiota 

intestinal e fortalecer o sistema imunológico do recém-nascido1,2.  

 O impacto positivo do Aleitamento Materno está associado também com o 

menor risco de doenças crônicas como diabetes e obesidade, assim como o maior 

quociente de inteligência na vida adulta1,2. Além disso, contribui para o 

estabelecimento de um vínculo duradouro entre mãe e filho, influenciando no 

desenvolvimento emocional da criança nos primeiros anos3.  

Todos os benefícios da amamentação são potencializados com a oferta 

precoce do leite materno, o que é favorecido pelo contato pele a pele imediatamente 

após o parto, favorecendo a amamentação na primeira hora de vida4.   

Além disso, a amamentação também oferece benefícios às mães em uma 

perspectiva de longo prazo, contribuindo para um menor risco de desenvolver 

doenças como câncer de mama e de ovário ao longo de suas vidas1. 

Diante disso a Organização Mundial de Saúde (OMS), recomenda que o 

Aleitamento Materno Exclusivo (AME) seja realizado nos primeiros seis meses de vida 

e que após os seis meses, seja realizada complementação com alimentos, conforme 

a necessidade e capacidade da criança de consumi-los, dando continuidade a 

amamentação até 2 anos ou mais5.  

Alinhadas as essas recomendações globais, o Brasil lançou em 2019 o Guia 

Alimentar para Crianças Brasileiras menores de dois anos. Este documento oferece 

orientações aos pais sobre como ofertar uma boa alimentação para seus filhos, 

visando promover um crescimento saudável; além dessas recomendações ele serve 

de ferramenta para os profissionais da saúde na elaboração de projetos para esse 

público6. 

Considerando a importância dessa prática para a saúde do binômio mãe-bebê, 

para a sociedade e para a saúde pública, e por caracterizar-se como um direito 

humano à alimentação, são fundamentais as ações de apoio, promoção e proteção 
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ao aleitamento materno. Dentre as ações de proteção, destaca-se no Brasil a Norma 

Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira 

infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL) que é a versão brasileira do Código 

Internacional de Substitutos do Leite Materno, visando o controle e a regulamentação 

da promoção comercial dos produtos comercializados, que competem com o 

aleitamento materno 7,8. 

Historicamente o Brasil aprovou e admitiu em 1988 o Código Internacional de 

Substitutos do Leite Materno, que foi adaptado ao longo dos anos para a realidade 

brasileira, até transforma-se na NBCAL. A norma conta com a Portaria 2051/2001, 

RDC 221, RDC 222 e Lei N° 11.265 que foi publicada em 2006, com o objetivo de 

regulamentar o comércio de alimentos voltados para bebês e crianças de primeira 

infância, e foi regulamentada em 2018, no decreto N° 9.5797,8,9. 

O escopo da norma abarca os substitutos do leite materno, leites para lactentes 

e crianças de primeira infância, alimentos de transição, bicos, mamadeiras e chupetas. 

Visa proteger a decisão da mulher de amamentar, e impedir qualquer promoção 

comercial que exponha a mãe a esses produtos influenciando suas escolhas e 

induzindo ao desmame precoce, o que pode ocorrer quando expostos e distribuídos 

incorretamente para a sociedade9,10. 

Fiscalizar o cumprimento da NBCAL, embora seja dever da Vigilância Sanitária 

local, é também dever dos profissionais da saúde e da sociedade. Estudos relatam as 

práticas abusivas das indústrias nacionais e internacionais que estão aproveitando de 

pequenas brechas na Lei, juntamente com e a falta de fiscalização para promover 

seus produtos, visando apenas o lucro e esquecendo o bem-estar e desenvolvimento 

saudável da criança11,12,13. 

 As farmácias são os principais locais de venda dos produtos voltados para o 

público infantil, que estão no escopo da NBCAL, sendo o local onde há índices 

consideráveis de irregularidades sobre a comercialização12. O farmacêutico torna-se 

peça importante nesse ambiente comercial, para combater práticas abusivas de 

marketing e promoção comercial. Entretanto, para isso torna-se fundamental o 

conhecimento sobre o aleitamento materno e a legislação sanitária vigente para sua 

proteção14. 

Portanto, a finalidade desta pesquisa é avaliar o conhecimento dos 

farmacêuticos sobre a NBCAL em farmácias do município de Campo Grande, MS e 
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assim, induzir reflexões para formação e educação permanente desses profissionais, 

com vistas a reduzir as infrações à NBCAL nesse tipo de estabelecimento comercial.  

 

2. METODOLOGIA  

 

2.1. Tipo de estudo e população alvo  

 

Estudo quantitativo, descritivo e transversal, realizado na cidade de Campo 

Grande em 2023 com farmacêuticos que atuam nas farmácias e drogarias do 

município. Trata-se de um recorte do Projeto de pesquisa da Liga Acadêmica 

Multiprofissional de Aleitamento Materno (LAMAM) da Universidade Federal do Mato 

Grosso do Sul (UFMS) intitulada “Aleitamento Materno em Campo Grande: contexto, 

conhecimentos e proteção”. 

 

2.2. Amostra e amostragem 

 

Atualmente a cidade de Campo Grande conta com 260 farmácias espalhadas 

entre sete regiões, conforme lista de estabelecimentos cedida pelo Conselho Regional 

de Farmácia (CRF) (anexo 1). Para o cálculo da amostra foi utilizado o Software 

OpenEpi (versão 3.0.1), utilizando-se prevalência esperada de 50%, margem de erro 

de 5 pontos percentuais e erro alfa de 5%.  A amostra calculada foi de 157 farmácias 

e os estabelecimentos foram selecionados por amostragem proporcional estratificada 

por regiões, a partir de listagem do CRF. 

As 157 farmácias foram sorteadas aleatoriamente para compor a amostra, 

sendo: 18% no Centro, 20% Anhanduizinho, 15% Bandeira, 9% Imbirussú, 14% 

Lagoa, 8% Prosa e 8% Segredo, 

 

2.3. Critérios de inclusão 

 

Estar localizada em uma das 7 regiões urbanas de Campo Grande e possuir 

farmacêutico no estabelecimento.  

 

2.4. Critérios de exclusão 
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Estar localizada fora da área urbana de Campo Grande e não ter farmacêutico 

no estabelecimento. 

 

2.5. Coleta de dados   

 

A coleta de dados foi realizada no período de julho a setembro de 2023.  O 

pesquisador visitou presencialmente as farmácias, apresentou ao farmacêutico a 

pesquisa e o convidou a participar.   

Os dados foram coletados por meio de um formulário eletrônico aplicado 

mediante entrevistas presenciais ou autopreenchidos pelos farmacêuticos, a partir da 

leitura de um QRcode ou link de acesso, a critério do participante. Em algumas 

farmácias foi entregue o formulário impresso (apêndice 2) para ser respondido 

posteriormente e depois recolhido pelo pesquisador em atendimento à solicitação do 

farmacêutico.  

O formulário foi adaptado pela LAMAM, do trabalho realizado por Rocha 

(2023)21, contendo perguntas relacionadas à avaliação do conhecimento dos 

farmacêuticos sobre temas relacionados ao escopo da NBCAL, bem como o seu papel 

como profissional da saúde, seu tempo de trabalho no estabelecimento e a sua 

autonomia dentro da farmácia. As questões foram separadas em dois blocos, o 

primeiro apenas respostas de “sim”, “não” e “em partes” e o segundo era necessário 

assinalar em relação a percepção sobre a afirmativa com respostas: “Discordo 

inteiramente”, “Discordo”, “Não concordo nem discordo”, “Concordo” e “Concordo 

inteiramente”. 

 Interpretando as afirmações, quando o indivíduo assinalou "Concordo", estas 

dizem respeito apenas ao conhecimento, sem uma fundamentação robusta ou 

certeza. Ao assinalar "Concordo inteiramente", foi interpretado que o participante tinha 

convicção em relação ao questionamento. Já nas respostas negativas ou neutras, 

deduziu-se que o participante não possuía entendimento sobre o tema. 

 

2.6. Análise Estatística  

 

As respostas coletadas foram codificadas, convertidas em valores numéricos e 

organizadas em tabelas do Excel, para a condução da análise estatística usando o 

software STATA 13.0. Foram realizadas análises descritivas dos valores absolutos e 
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relativos e aplicado o teste de qui-quadrado para comparação de proporções entre as 

variáveis, com nível de significância de 0,05. 

  

2.7. CONSIDERAÇÃO ÉTICAS  

 

A Pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 

Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) sob parecer número 5.659.899 em 22 de 

setembro de 2022, atendendo todos os requisitos éticos das Resoluções CNS nº 466 

de 2012, 510 de 2016 e da Carta Circular nº 1/2021 CONEP/SECNS/MS de 03 de 

março de 2021. Todos os participantes deram sua anuência através do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (apêndice 1) antes de responderem ao 

questionário de pesquisa (Apêndice 2). 

 

3. Resultados  

 

O estudo teve uma amostra de apenas 45 profissionais. Foram visitadas as 157 

farmácias, mas apenas 28,6% responderam todo o formulário. Dos farmacêuticos que 

responderam ao questionário, a maior parte estava concentrada no Centro 35,6%, 

seguindo de 20% na região Segredo, 11,1% Imbirussú, 11,1% Anhanduizinho, 11,1% 

Bandeira, 8,9% Lagoa e 2,2% no Prosa. Entretanto, quando a pesquisa foi realizada 

presencialmente, alguns profissionais ficavam com dúvida em qual região estava. Não 

sendo possível avaliar se todos preencheram corretamente, principalmente os 

realizaram a pesquisa on-line em outro momento.  

Foram excluídas 16 farmácias em decorrência de endereço incorreto ou 

estabelecimento fechado e em todas as demais os farmacêuticos aceitaram participar, 

a maioria ficou com o QRCode para responder o formulário posteriormente; 

entretanto, apenas 45 responderam.  

 

 

3.1. Conhecimentos da NBCAL 

 

Ao ser questionado se conheciam a NBCAL, um elevado número afirmou 

desconhecer (44,4%) (figura1).   
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Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Figura 1 -   Distribuição percentual sobre conhecimento da NBCAL. Campo Grande, 

MS, 2023.  

 

 

Em questão relacionada ao tempo de trabalho no estabelecimento, a maior 

parte dos farmacêuticos possuíam de 1 a 4 anos de atuação profissional (figura 2). 

Observou-se que os profissionais que mais relataram conhecer a NBCAL, 

foram aqueles com até 2 anos de formado (p=0,03); entre os que possuíam 5 ou mais 

anos de trabalho, apenas um participante conhecia a NBCAL. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

53,3
44,4

2,2

Conhece Não conhece Conhece parcialmente

8,9 10

31,1

50

13,3
1515,6 15

8,9

5

22,2

5

Tempo de trabalho no estabelecimento Conhece a Nbcal

< 1 ano 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos ou mais



10 
 

 

Figura 2 -   Distribuição percentual sobre o tempo de trabalho no estabelecimento e o 

conhecimento sobre a NBCAL. Campo Grande, MS, 2023.  

 

 

Conforme podemos observar na tabela 1, embora a maioria concorde, mesmo 

que não de maneira totalmente convicta, que algumas práticas de marketing não são 

permitidas pela NBCAL, um significativo percentual desconhece totalmente a 

legislação vigente sobre o tema. 

 

. 

Tabela 1. Distribuição percentual das percepções dos farmacêuticos sobre as 
estratégias de marketing sobre os produtos para lactentes e crianças de primeira 
infância. Campo Grande, MS. 

 Discordo 
inteiramente 
(%) 

Discordo 
(%) 

Não 
concordo 
e nem 
discordo 
(%) 

Concordo 
(%) 

Concordo 
Inteiramente 
(%) 

A NBCAL regulamenta alimentos para 
lactentes e crianças de primeira 
infância, bicos, chupetas, mamadeiras 
e protetores de mamilo. 

0 2,2 13,3 77,8 6,7 

A NBCAL não trata apenas de fórmula 
infantil para lactentes. 

2,2 8,9 11,1 64,4 13,3 

A NBCAL proíbe a dispensação de 
amostra grátis de fórmula infantil para 
as mães. 

2,2 8,9 17,8 57,8 13,3 

A NBCAL não permite expor produtos 
para lactentes e crianças de primeira 
infância de modo a destacá-lo e/ou 
diferenciá-lo dos demais dentro de um 
estabelecimento comercial. 

0 20 24,4 44,4 11,1 

É proibido, de acordo com a NBCAL, 
expor os produtos para lactentes e 
crianças de primeira infância em 
vitrines. 

0 13,6 31,8 40,9 13,6 

A NBCAL veta a exposição de 
produtos para lactente em ponta de 
gôndola. 

2,2 37,8 24,4 26,7 8,9 

A NBCAL não permite o empilhamento 
de produtos, como latas de leite e 

0 37,8 31,1 20,0 11,1 
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fórmulas infantis, em forma de 
pirâmide ou ilha. 

A NBCAL veta a ornamentação de 
prateleiras, onde estão dispostas 
fórmulas infantis, alimentos para 
lactentes e crianças de primeira 
infância, bicos, chupetas, mamadeiras 
e protetores de mamilos. 

0 35,6 22,2 31,1 11,1 

A NBCAL proíbe a realização de 
promoções comerciais, descontos e 
preços abaixo do custo em produtos 
para lactentes e crianças de primeira 
infância. 

0 26,7 13,3 44,4 15,6 

É vetado pela NBCAL que os 
estabelecimentos comerciais 
ofereçam prêmios e brindes em caso 
de aquisição de fórmulas infantis, 
alimentos para lactentes e crianças de 
primeira infância, bicos, chupetas, 
mamadeiras e protetores de mamilos. 

0 6,7 17,8 57,8 17,8 

Não é permitido pela NBCAL: 
formação de kits comerciais para 
vendas vinculadas a produtos não 
cobertos por essa norma. 

2,2 15,6 24,4 48,9 8,9 

É proibida a divulgação, por meios 
audiovisuais, auditivos e visuais, com 
o objetivo de induzir a aquisição ou a 
venda de determinado produto, como 
fórmulas infantis, alimentos para 
lactentes e crianças de primeira 
infância, bicos, chupetas, mamadeiras 
e protetores. 

0 26,7 13,3 48,9 11,1 

Os rótulos de chupetas, bicos e 
mamadeiras devem exibir advertência 
do Ministério da Saúde. 

0 8,9 4,4 62,2 24,4 

 

A Tabela 2 lista questões de análise pessoal sobre o papel do farmacêutico em 

relação a NBCAL. Esse bloco de questões, permitiu ao profissional uma análise mais 

profunda de todo o contexto, onde maioria está de acordo com as questões.   

 

Tabela 2. Distribuição percentual das percepções dos farmacêuticos sobre o seu papel 
como profissional da saúde.  

 Discordo 
inteiramente 

Discordo 
(%) 

Não 
concordo 

Concordo 
(%) 

Concordo 
Inteiramente 
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(%) e nem 
discordo 
(%) 

(%) 

Devo participar 
atentamente do processo 
de decisão de exposição de 
fórmulas infantis, bicos, 
chupetas e mamadeiras 
nas prateleiras de 
farmácias e drogarias. 

0 6,8 15,9 61,4 15,9 

Devo participar do 
processo de decisão de 
promoção de fórmulas 
infantis, bicos, chupetas e 
mamadeiras em farmácias 
e drogarias. 

0 20,0 22,2 44,4 13,3 

Não é permitido ao 
farmacêutico receber 
ofertas de bonificações 
oferecidas pelos 
fabricantes de produtos 
para lactentes e crianças 
de primeira infância, para 
que faça uma melhor 
exposição de seus 
produtos nas farmácias e 
drogarias. 

0 8,9 13,3 53,3 24,4 

Nas farmácias e drogarias 
não é permitido distribuir 
brindes e amostras como 
estratégia de promoção de 
produtos para lactentes e 
crianças de primeira 
infância. 

0 4,4 8,9 62,2 24,4 

Os farmacêuticos de 
farmácias e drogarias não 
devem realizar promoções 
e descontos atrativos de 
forma pública nos preços 
de produtos para lactentes 
e crianças de primeira 
infância. 

0 8,9 20,0 53,3 17,8 

A fim de assegurar que eu 
oriente corretamente o 
consumidor sobre o uso de 
fórmula infantil, é 

0 4,4 0 66,7 28,9 
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necessário que eu tenha 
conhecimento da 
composição e indicação do 
produto. 

Nas farmácias e drogaria, 
não é permitido utilizar 
recursos como programa 
de fidelização na compra 
de produtos para lactentes 
e crianças de primeira 
infância. 

0 11,1 17,8 57,8 13,3 

Nas farmácias e drogarias, 
não é permitido o uso de 
propagandas e estratégias 
de marketing sobre os 
produtos para lactentes e 
crianças de primeira 
infância que induzam o uso 
baseado em falso conceito 
de vantagem ou 
segurança. 

0 8,9 22,2 53,3 15,6 

Devo ficar atento às 
divulgações de produtos 
ofertados em drogarias e 
farmácias através das 
mídias sociais/internet uma 
vez que a legislação 
abrange também o meio 
virtual. 

2,2 6,7 15,6 64,4 11,1 

 

Por outro lado, a Tabela 3 foi categorizada em tópicos que investigam se os 

farmacêuticos têm a compreensão de que a promoção de produtos abrangidos pela 

norma pode ter impacto no aleitamento materno. Os resultados mostram que em todos 

os casos, mais de 40% dos participantes não acreditam que a promoção comercial de 

fórmulas infantis e produtos de puericultura possa prejudicar o aleitamento materno. 

Isso ocorre sem diferenças significativas entre os formados a mais ou menos tempo. 

 

 

Tabela 3. Distribuição percentual da opinião dos farmacêuticos sobre a influência da 
promoção comercial sobre o aleitamento materno.   Campo Grande, MS 

 Sim 
(%) 

Não 
(%) 

Em partes 
(%) 
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Você acha que a promoção comercial de chupetas 
pode influenciar negativamente o aleitamento 
materno?  

31,1 42,2 26,7 

Você acha que a promoção comercial de fórmulas 
infantis pode influenciar negativamente o 
aleitamento materno?  

26,7 42,2 26,7 

Você acha que a promoção comercial de 
mamadeiras pode influenciar negativamente o 
aleitamento materno?  

17,8 57,8 24,4 

 

 
A pesquisa também coletou dados relacionados a autonomia dos farmacêuticos 

em relação a produtos contemplados pela NBCAL, quando expostos incorretamente. 

A maioria respondeu sim possuir autonomia para questionar e alterar o modo de expor 

ou não os produtos quando não estiverem de acordo com as regras (72,7%) (dados 

não apresentados em tabela).  

 

4. Discussão e Conclusão 

 

Os dados demonstram um número elevado de farmacêuticos que não 

conhecem a NBCAL, esses dados podem ser comparados aos encontrados na cidade 

de Toledo no Paraná, onde 50% dos farmacêuticos afirmavam não ter conhecimento 

sobre a legislação15; em duas pesquisas publicadas no Rio de Janeiro em 2021 e 

2020, o número de participantes que não conheciam a norma foi respectivamente de 

53,7% e 55,7% 16,11. 

Quando se analisa os farmacêuticos em conjunto com outros grupos de 

profissionais com outra formação (administração, direito, assistência social, ciências 

contábeis, gestão de recursos humanos e pedagogia) responsáveis por 

estabelecimentos que comercializam produtos regidos pela NBCAL, é possível notar 

em estudo publicado em 2022, que o desconhecimento da norma não afeta apenas 

os profissionais da saúde17. Os autores observaram que dos participantes, 37,5% não 

possuíam qualquer entendimento sobre o assunto e apenas 37,5% conheciam, 

restando 24,8% de profissionais que conhecem mais ou menos a norma17. 

Vários estudos apontam o uso de estratégias de promoção comercial abusivas 

pelas indústrias11,15,16,17, que podem influenciar negativamente a amamentação, o que 
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pode ser potencializado nas farmácias, quando os profissionais farmacêuticos 

desconhecem a norma ou ignoram sua responsabilidade de proteção ao aleitamento 

materno. 

 Uma parte significativa dos participantes presentes na pesquisa revela 

desconhecimento em relação a certos aspectos da norma relacionados ao marketing 

(tabela 1), confirmando não possuírem de fato o conhecimento da NBCAL na íntegra. 

Destacando a necessidade de conscientização e capacitação sobre o assunto para 

assegurar o cumprimento eficaz dessa legislação.  

O fato de os profissionais com menos tempo de serviço no estabelecimento 

apresentarem conhecimento sobre a NBCAL sugere que talvez a formação sobre esse 

tema esteja melhorando ao longo do tempo. Resultados que convergem aos 

encontrados em estudo realizado na cidade de Belém17. Os resultados encontrados 

apontam que em estabelecimentos nos quais o layout era determinado por gerentes 

e farmacêuticos, com idade menor de 30 anos e com menos de 5 anos de experiência 

no estabelecimento, foi constatado menor possibilidade de ocorrer violações na 

legislação.17 

A autonomia também é um dos pontos importantes do trabalho, a maioria dos 

profissionais afirmam poder questionar quando algum produto não está de acordo com 

aquilo que é estabelecido pela Lei. Por outro lado, Rodrigues et. al. (2021)16 observou 

no Rio de Janeiro, que a maioria (83,9%) dos profissionais não detinha autonomia nas 

ações de promoção comercial, e 63,9% também não possuíam essa autonomia 

quando se tratava da organização dos produtos. Neste estudo citado, a maioria dos 

profissionais estava empregada em redes, uma condição que não foi observada em 

nossa pesquisa, o que talvez possa explicar, em parte, as divergências nos resultados. 

Embora a maioria afirme possuir autonomia sobre a exposição dos produtos no 

estabelecimento comercial, menos de um terço possuem convicção de que a 

promoção comercial de fórmulas infantis, chupetas e mamadeiras possam prejudicar 

o aleitamento materno. Esses números são elevados e causam preocupação, 

especialmente ao se considerar que a norma proíbe, em âmbito nacional, qualquer 

tipo de promoção comercial de fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de 

seguimento para lactentes, mamadeiras, bicos e chupetas9. 

Tais atitudes profissionais podem contribuir para a elevada ocorrência de 

infrações à NBCAL nos estabelecimentos comerciais, conforme informações do 

monitoramento de 2022 realizado pela Rede Internacional em Defesa do Direito de 
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Amamentar (IBFAN)18. O monitoramento em 17 estados brasileiros revelou violações 

em 78,0% dos registros analisados, com 49,2% dos estabelecimentos apresentando 

infrações relacionadas aos produtos citados, sendo que a porcentagem de promoções 

comerciais proibidas de mamadeiras corresponde a 30,5% das infrações, seguida de 

16,7% por chupetas.18 

 Da mesma forma, um estudo no Rio de Janeiro, publicado em 2020, destacou 

que mais de um quinto dos estabelecimentos (farmácias, supermercados e lojas de 

departamentos) estavam em desacordo com as regulamentações, devido à realização 

de promoções de itens vetados pela norma11. 

Visto que não é um fato isolado, é observado um número maior em Salvador, 

dados publicados em 2023, apontam que 78,8% das farmácias selecionadas em 

amostra possuíam no mínimo algum tipo de infração na NBCAL; o estudo não 

observou apenas farmácias, foram incluídos também supermercados que possuíam 

produtos regidos pela NBCAL e novamente os itens como fórmulas infantis, 

mamadeiras e chupetas, possuem altos números de promoções comerciais proibidas, 

que chegam, respectivamente, a: 53,20%, 23,40% e 14,61% 19.   

Visando a diminuição das infrações, em 2021 foi analisado que a 

implementação de iniciativas, junto aos farmacêuticos no intuito de promover o 

entendimento sobre a norma, demonstram ser positivas para a diminuição do número 

de infrações em uma farmácia16. Caso o profissional detenha conhecimento técnico-

científico sobre o aleitamento materno, isso facilita a compreensão da importância 

tanto dos benefícios quanto da norma associada16. E isso torna o profissional 

importante na fiscalização; pois além compor esse papel, o farmacêutico integra a 

rede secundária forte da mãe, tornando-a propensa a seguir os conselhos oferecidos 

pelo profissional20. 

Os estudos demonstram que o descumprimento da norma é comum tanto em 

estabelecimentos comerciais, quanto sites de venda, principalmente de itens que são 

vetados promoções comerciais pela lei11,18,19. Esse fato pode ser associado com o 

número de farmacêuticos que desconhecem a norma e os prejuízos desses itens 

quando relacionados ao aleitamento materno. Sendo necessários mais estudos de 

contexto para observar quais são as outras variáveis dentro do estabelecimento, além 

do conhecimento e autonomia, que influenciam na falta de cumprimento das diretrizes.   

Esse estudo possui limitações relacionadas ao curto tempo que decorreu a 

pesquisa e a limitação da amostra, visto que poucos farmacêuticos responderam ao 
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questionário. No entanto, a pesquisa poderá ser expandida pela LAMAM no futuro, 

proporcionando dados que possibilitarão análises mais detalhadas desse contexto na 

cidade. 

Conclui-se que o conhecimento da NBCAL pelos farmacêuticos é muito 

incipiente e poucos profissionais conhecem sobre as diretrizes e as práticas abusivas 

da promoção comercial. Além disso, grande parte dos profissionais não compreende 

plenamente o quanto as estratégias comerciais interferem negativamente no 

aleitamento materno e seu papel na proteção à amamentação. 

Os resultados sugerem a necessidade de implementar iniciativas voltadas a 

esse público, visando a sensibilização e capacitação para condutas profissionais que 

possam apoiar, promover e proteger o aleitamento materno.   
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APÊNDICE 1 – Termo de Consentimento Livre Esclarecido. 
 
 

Prezado participante, você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada 

“Aleitamento Materno em Campo Grande: contexto, conhecimentos e proteção”, 

coordenada pela pesquisadora Profa. Osvaldinete Lopes de Oliveira Silva da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

O objetivo central do estudo é analisar indicadores, conhecimentos e desafios para as 

ações de apoio, promoção e proteção ao aleitamento materno em Campo Grande, 

MS. O convite para a sua participação se deve a você ser profissional da saúde e 

estar atuando na área ou ser formando de algum curso da área da saúde. 

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena autonomia 

para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer 

momento. Você não terá prejuízo algum caso decida não consentir sua participação, 

ou desistir da mesma. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. 

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você 

prestadas. Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos 

resultados da pesquisa, e o material será armazenado em local seguro. A qualquer 

momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do 

pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá 

ser feito através dos meios de contato apresentados neste Termo. 

A sua participação consistirá em responder perguntas de um questionário aos 

pesquisadores do projeto sobre seus conhecimentos acerca do aconselhamento e 

manejo clínico da amamentação e sobre a Norma Brasileira de Comercialização de 

Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 

Mamadeiras (NBCAL). O tempo de duração da entrevista é de aproximadamente 30 

minutos. Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, sob guarda e 

responsabilidade do pesquisador responsável, por pelo menos 5 anos, conforme 

Resolução CNS no 466/2012. 

Sua colaboração pode gerar benefícios para você e para sociedade. Com o 

entendimento acerca do conhecimento dos profissionais da saúde e formandos da 

área da saúde sobre aconselhamento, manejo clínico da amamentação e sobre a 

NBCAL, pretendemos identificar as potencialidades e fragilidades das ações de apoio 
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e promoção da amamentação no município de Campo Grande, visando contribuir na 

melhora dos indicadores de aleitamento materno no município.  

Os riscos relacionados à pesquisa são pequenos. A aplicação do questionário, pode 

vir a gerar algum desconforto ou constrangimento. Porém, os pesquisadores darão 

todo suporte necessário e você poderá desistir da participação na pesquisa a qualquer 

momento durante a coleta de dados. 

___________________________                           ______________________________ 

Rubrica do pesquisador                                              Rubrica do participante 

 

Você não terá gastos com a participação na pesquisa, mas também nenhum benefício 

financeiro.  Em caso de eventuais danos decorrentes de sua participação na pesquisa, 

você será indenizado. 

Os resultados desta pesquisa serão divulgados em palestras dirigidas ao público 

participante, relatórios individuais para os entrevistados e em artigos científicos. Este 

termo é redigido em duas vias, sendo uma do participante da pesquisa e outra do 

pesquisador. Em caso de dúvidas quanto à sua participação, você pode entrar em 

contato com a pesquisadora responsável através do e-mail 

osvaldinete.silva@ufms.br, do telefone (67)98463-7849 ou por meio do endereço: 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Faculdade de Ciências Farmacêuticas, 

Alimentos e Nutrição, Unidade 19, Av. Costa e Silva, s/nº, Bairro Universitário, 79070-

900, Campo Grande – MS. 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFMS (CEP/UFMS), localizado no Campus da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, prédio das Pró-Reitorias ‘Hércules 

Maymone’ – 1º andar, CEP: 79070900. Campo Grande – MS; e-mail: 

cepconep.propp@ufms.br; telefone: 67-3345-7187; atendimento ao público: 07:30-

11:30 no período matutino e das 13:30 às 17:30 no período vespertino. O Comitê de 

Ética é a instância que tem por objetivo defender os interesses dos participantes da 

pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da 

pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma, o comitê tem o papel de avaliar e 

monitorar o andamento do projeto de modo que a pesquisa respeite os princípios 

éticos de proteção aos direitos humanos, da dignidade, da autonomia, da não 

maleficência, da confidencialidade e da privacidade. 

Nome da pesquisadora responsável: Osvaldinete Lopes de Oliveira Silva 
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Assinatura:________________________________________________________ 

Data: ______________________________________________________________ 

  

Eu, ____________________________________________________________ fui 

suficientemente esclarecido sobre a pesquisa “Aleitamento Materno em Campo 

Grande: contexto, conhecimentos e proteção”, e concordo em participar da mesma. 

Nome do participante:  

Assinatura:  

Data:  
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APÊNDICE 2 – Formulário aplicado aos farmacêuticos. 
 

Iniciais: 

Local de trabalho: 

Há quanto tempo trabalha na empresa?  

  SIM NÃO NÃO SEI 
RESPONDER 

Você conhece a 
NBCAL? 

    

Você acha que 
seu 
estabelecimento 
cumpre a 
NBCAL? 

  EM PARTES (  ) 

Você acha que a 
promoção 
comercial de 
fórmulas infantis 
pode influenciar 
negativamente o 
aleitamento 
materno? 

   

Você acha que a 
promoção 
comercial de 
chupetas pode 
influenciar 
negativamente o 
aleitamento 
materno? 

   

Você acha que a 
promoção 
comercial de 
mamadeiras 
pode influenciar 
negativamente o 
aleitamento 
materno? 

   

Quando o 
produto não está 
de acordo com a 
NBCAL, tenho 
autonomia para 
questionar e 
alterar o modo de 
exposição ou não 
expor? 

  PREFIRO NÃO 
RESPONDER (  )  
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A seguir, assinale, para cada afirmativa, o número que corresponde à sua percepção 

sobre a afirmativa: 

1. Discordo inteiramente 

2. Discordo 

3. Nem concordo nem discordo 

4. Concordo 

5. Concordo inteiramente 

1. A NBCAL regulamenta alimentos para lactentes e crianças de primeira infância, 
bicos, chupetas, mamadeiras e protetores de mamilo. 

Discordo 
inteiramente 
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo     
(  ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

2. A NBCAL não trata apenas de fórmula infantil para lactentes. 

Discordo 
inteiramente 
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo     
(  ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

3. A NBCAL proíbe a dispensação de amostra grátis de fórmula infantil para as 
mães. 

Discordo 
inteiramente 
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo    
(  ) 

Concordo (  ) 
Concordo 
Inteiramente (  ) 

4. A NBCAL não permite expor produtos para lactentes e crianças de primeira 
infância de modo a destacá-lo e/ou diferenciá-lo dos demais dentro de um 
estabelecimento comercial.  

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

5. É proibido, de acordo com a NBCAL, expor os produtos para lactentes e crianças 
de primeira infância em vitrines.  

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

6. A NBCAL veta a exposição de produtos para lactente em ponta de gôndola. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

7. A NBCAL não permite o empilhamento de produtos, como latas de leite e fórmulas 
infantis, em forma de pirâmide ou ilha. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  )  

8. A NBCAL veta a ornamentação de prateleiras, onde estão dispostas fórmulas 
infantis, alimentos para lactentes e crianças de primeira infância, bicos, chupetas, 
mamadeiras e protetores de mamilos. 
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Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  )  

9. A NBCAL proíbe a realização de promoções comerciais, descontos e preços 
abaixo do custo em produtos para lactentes e crianças de primeira infância. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

10. É vetado pela NBCAL que os estabelecimentos comerciais ofereçam prêmios e 
brindes em caso de aquisição de fórmulas infantis, alimentos para lactentes e 
crianças de primeira infância, bicos, chupetas, mamadeiras e protetores de 
mamilos; 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente 

11. Não é permitido pela NBCAL: formação de kits comerciais para vendas 
vinculadas a produtos não cobertos por essa norma. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  )  

12. É proibida a divulgação, por meios audiovisuais, auditivos e visuais, com o 
objetivo de induzir a aquisição ou a venda de determinado produto, como fórmulas 
infantis, alimentos para lactentes e crianças de primeira infância, bicos, chupetas, 
mamadeiras e protetores. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

13. Os rótulos de chupetas, bicos e mamadeiras devem exibir advertência do 
Ministério da Saúde. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

14. Devo participar atentamente do processo de decisão de exposição de fórmulas 
infantis, bicos, chupetas e mamadeiras nas prateleiras de farmácias e drogarias. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  )  

15. Devo participar do processo de decisão de promoção de fórmulas infantis, bicos, 
chupetas e mamadeiras em farmácias e drogarias. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo 
(  ) 

Concordo 
Inteiramente (  )  

16. Não é permitido ao farmacêutico receber ofertas de bonificações oferecidas 
pelos fabricantes de produtos para lactentes e crianças de primeira infância, para 
que faça uma melhor exposição de seus produtos nas farmácias e drogarias. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

17. Nas farmácias e drogarias não é permitido distribuir brindes e amostras como 
estratégia de promoção de produtos para lactentes e crianças de primeira infância. 
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Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

18. Os farmacêuticos de farmácias e drogarias não devem realizar promoções e 
descontos atrativos de forma pública nos preços de produtos para lactentes e 
crianças de primeira infância. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

19. A fim de assegurar que eu oriente corretamente o consumidor sobre o uso de 
fórmula infantil, é necessário que eu tenha conhecimento da composição e 
indicação do produto. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

20. Nas farmácias e drogaria, não é permitido utilizar recursos como programa de 
fidelização na compra de produtos para lactentes e crianças de primeira infância. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

21. Nas farmácias e drogarias, não é permitido o uso de propagandas e estratégias 
de marketing sobre os produtos para lactentes e crianças de primeira infância que 
induzam o uso baseado em falso conceito de vantagem ou segurança. 

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 

22. Devo ficar atento às divulgações de produtos ofertados em drogarias e farmácias 
através das mídias sociais/internet uma vez que a legislação abrange também o 
meio virtual.  

Discordo 
inteiramente    
(  ) 

Discordo 
(  ) 

Nem concordo 
nem discordo  ( ) 

Concordo (  ) Concordo 
Inteiramente (  ) 
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 ANEXO 1  

 Listas de farmácias de acordo com o CRF. 

 
 

 
 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
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Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
 
 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
 



30 
 

 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
 
 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
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Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
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Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
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Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
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Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
 

 
Fonte: Conselho Regional de Farmácias (2023). 
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ANEXO 2 – Orientações da revista para autores referentes à formatação para a 
publicação. 
Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil 
 

 
Fonte: Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil (2023). 
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Fonte: Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil (2023). 


